Comarca da Capital - 1ª Vara Cível
Juíza: Silvia Regina Portes Criscuolo
Processo nº 0127125-84.2016.8.19.0001
JAMILSON PIMENTEL BAPTISTA propõe a presente demanda em face de NOTREDAME INTERMÉDICA SIATEMA DE SAÚDE S.A. objetivando a condenação da ré na obrigação de fazer consistente na autorização e custeio de tratamento para câncer, o que é pedido em antecipação dos efeitos da tutela, com confirmação ao final. Pretende, ainda, condenação por danos morais no valor de R$ 10.000,00. Informa ser idoso de 72 anos de idade; que é associado da ré desde 2012 no plano MAX 400 PLUS H, com acomodação em apartamento contrato 8669.0100.0000.2145.101.0202; que em 30/11/2007 foi submetido a cirurgia para retirada de tumor no intestino; que em dezembro/2014 percebeu uma lesão no dedo mínimo do pé direito; que houve posterior diagnóstico de Melanoma, sendo indicada uma cirurgia para a retirada do dedo em dezembro/2015 com pesquisa de linfonodo satélite na virilha; que a autorização para o procedimento demorou 3 meses, mas não houve autorização para a pesquisa do linfonodo; que em 09/03/2016 foi recomendada radioterapia, contudo, a despeito da gravidade do quadro, a filha do autor está, desde 04/04/2016, solicitando - sem sucesso - o início do tratamento, mas a ré, ao que parece, não dispõe de rede credenciada em locais e quantidade suficientes para atender à demanda de seus pacientes, ofertando locais em Municípios distantes. Assim, postula o deferimento do tratamento em antecipação dos efeitos da tutela e, ao final, a confirmação da tutela e a condenação do réu por danos morais. Antecipação dos efeitos da tutela para determinar a realização da radioterapia no Município do autor - São Gonçalo - ou Município limítrofe no prazo de 48h, a fls. 38, bem como gratuidade de justiça. Contestação a fls. 48 e seguintes na qual a ré afirma que deu cumprimento à tutela; que em momento algum negou o direito ao autor; que, por não ter prestador credenciado próximo à residência do autor, estava buscando tal prestador no mercado; que, quanto à cirurgia, recebeu o pedido de autorização em 25/02/2016 de médico particular e já no dia 01/03/2016 o autor foi atendido pela equipe de cirurgia da ré, tendo o autor optado por realizar a cirurgia com seu médico particular; que quanto à solicitação de linfocintilografia e uso de gama probe que o autor alega não ter sido autorizado, o médico do autor solicitou a suspensão do exame; que em 04/03/2016 - em prazo inferior a 21 dias - a ré fez contato com o médico do autor para que fosse agendado o procedimento, mas este não indicou nova data para o procedimento; que o exame de linfocintilografia e uso de gama probe deve ser realizdo no dia do procedimento cirúrgico e o médico do autor optou por suspender o exame; que, em momento algum, negou o exame, tendo sido opção do médico do autor sua não realização; que a cirurgia e o exame estavam liberados para o dia 04/03/2016, mas foi opção do médico assistente realiza-lo apenas em 09/03/2016, sendo certo que a autorização foi solicitada apenas em 25/02/2016; que quanto ao tratamento de radioterapia, não houve negativa de autorização; que o pedido foi recepcionado no começo de abril/2016, mas, por não ter prestador em local próximo à residência do autor, estava a busca-lo no mercado; que o auto não comprova a alegada negativa na autorização; que não praticou ilícito; que inexistem danos morais. Assim, postula a improcedência da pretensão. Instados a se manifestar em réplica, o autor o fez a fls. 103-105, ocasião em que o autor afirmou não ter outras provas a produzir. O réu, por sua vez, afirmou não ter outras provas a produzir a fls. 101. Assim, vieram-me os autos conclusos no Grupo de Sentença. Relatados. Decido. Inicialmente destaco a ausência de prejuízo para as partes no julgamento da lide no estado em que se encontra, sendo certo que, a despeito da não realização de audiência de conciliação prévia, nenhum prejuízo foi suscitado pelas partes que postularam o julgamento da lide. Queixa-se o autor de que, necessitando de radioterapia, não conseguia realizar por conta do Plano de Saúde Réu, embora desde abril estivesse requerendo a autorização. A ré não nega essa afirmação do autor e reconhece que o pedido de radioterapia foi feito no mês de abril/2016, informa, porém que a demora no início do tratamento decorreu da inexistência de prestador do serviço requerido no Município de residência do autor. Fato é que apenas com este processo e com a concessão da medida de urgência, foi o tratamento iniciado. A intimação do Plano réu se deu no dia 26/04/2016, sendo cumprida logo a seguir, como informou o réu e não negou o autor. A comprovação de que a liminar foi cumprida encontra-se a fls. 77, constando que a radioterapia foi agendada para Clínica Oncológica na Barra da Tijuca e, já em 28/04/2016 o autor lá esteve, conforme fls. 81-82, com liberação do pagamento em 29/04/2016. Queixou-se, o autor, ainda, de que lhe foi recomendada cirurgia para retirada do dedo mínimo do pé em razão de câncer, com exame de linfocintilografia e uso de gama probe a ser realizdo no dia do procedimento cirúrgico. A ré, por sua vez, afirmou que foi o médico que assistia o autor que desistiu do exame, mas não faz qualquer prova nesse sentido. De toda sorte, a alegação da ré, ao afirmar fato modificativo do direito do autor, deveria ser provada, mas não o foi, o que faz com que caia por terra a tese defensiva. Fato é que, a fls. 35, o médico assistente categoricamente afirma o seguinte: ´Realizei pre-operatório e solicitei autorização a INTERMÉDICA para realização de ato operatório com amputação do dedo mínimo e realização de pesquisa de Ganglio Sentinela na virilha direita. Após inúmeras NEGATIVAS do ´CONVENIO´ em tela, conseguir realizar a cirurgia no dia 9/3/2016. Por conseguinte, com atraso no seu tratamento em mais de 70 dias´ Ou seja, afirma que a cirurgia foi realizada com atraso de mais de 70 dias, mas não informa se foi ou não negado o pedido de realização de pesquisa de Ganglio Sentinela, a linfocintilografia e uso de gama probe a que se referiu a ré. Nessas circunstâncias não há porque dar interpretação extensiva ao relato médico e, se não destacou a negativa do exame, só se pode concluir que dele tenha declinado tal como afirmado pela ré. Afinal, não é crível que em uma declaração para fins de prova em Juízo um silencio não seja interpretado como intencional. Portanto, o que se está a considerar é que a cirurgia do autor foi negada por diversas vezes, atrasando o tratamento em cerca de 70 dias, sendo certo que, após a cirurgia, a rádio terapia não foi deferida de modo imediato como deveria, o que fez com que o autor tivesse que recorrer ao Judiciário para ver seu direito ser acolhido com a urgência que o caso requeria. De se destacar que, em se tratando de tratamento para barrar um câncer, o imediato início do tratamento é indispensável ao sucesso do tratamento. Quanto à alegação de que o exame de linfocintilografia e uso de gama probe foi negado pela ré, não há prova disso nos autos e por isso não se conclui diante da afirmação do médico assistente. Considerando que a relação entre as partes é de consumo, que é dever do prestador do serviço agir com cooperação e zelo, sendo responsável objetivamente por suas condutas, é inegável que houve falha na prestação de serviço desenvolvido pela empresa ré na medida em que, trabalhando com saúde, a prestação do serviço, especialmente quando se trate de câncer, não pode delongar-se por 70 dias e, ainda, em fase posterior, se delongar até que a ré encontre prestador de serviços de radioterapia para atender às necessidades do autor. Nas circunstâncias, o serviço falho foi apto a trazer angústia ao autor, incrementando, inclusive, o risco de que o câncer se alastrasse e a saúde do autor se debilitasse ainda mais. Considerando a gravidade objetiva do dano, a extensão e duração da lesão, a condição das partes e o víeis punitivo e pedagógico da condenação, arbitro os danos morais em R$ 8.000,00. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão para condenar o réu na obrigação de fazer consistente em fornecer o tratamento radioterápico ao autor, confirmando os efeitos da tutela antecipadamente deferida. Condeno o réu a pagar ao autor o valor de R$ 8.000,00 a título de danos morais com juros de mora a contar da citação e correção monetária a contar do desembolso. Considerando a sucumbência mínima do autor, condeno o réu nas custas e honorários sucumbenciais, que arbitro em 15% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 86, p. único, do CPC. Sendo assim, extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no art. 487, I, do C.P.C.. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
